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Resumo da reunião de 5 de maio de 2009

A ordem do dia, documento CE/AM-89/09, foi aprovado sem modificações.


1. Apresentação do Doutor Jaime Aparicio, Presidente da Comissão Jurídica Interamericana, sobre a Resolução CJI/RES. 150, “Parecer da Comissão Jurídica Interamericana sobre a Diretiva de Retorno Aprovada pelo Parlamento da União Européia” 
Antes de oferecer a palavra ao Doutor Jaime Aparicio, Presidente da Comissão Jurídica Interamericana (CJI), o Presidente recordou às delegações que a resolução CJI/RES.150 da CJI foi encaminhada à Comissão Especial de Assuntos Migrantes (CEAM) pelo Conselho Permanente na sessão de 10 de setembro de 2008, na qual foi distribuída como documento CP/doc. 4336/08. Esse tema foi considerado pela CEAM em 16 de setembro de 2008, quando se sugeriu que fosse examinado mais a fundo pelas delegações e se decidiu que a CEAM voltasse a abordá-lo em data posterior.
O Presidente também recordou às delegações que o Conselho Permanente, na sessão extraordinária realizada em 26 de junho de 2008, tinha aprovado a resolução CP/RES. 938 (1654.08), “Ação da OEA com relação à Diretiva de Retorno da União Européia sobre Migração”. O Presidente fez referência à resolução do Conselho Permanente que expressa preocupação pelas leis e medidas adotadas por alguns Estados que podem restringir os direitos humanos e as liberdades fundamentais dos migrantes, e reafirma que os Estados, ao exercerem seu direito soberano de promulgar e aplicar medidas relativas à migração e à segurança de suas fronteiras, devem cumprir suas obrigações em conformidade com o Direito Internacional, inclusive o direito internacional dos direitos humanos, a fim de garantir o pleno respeito dos direitos humanos dos migrantes. O Presidente ressaltou que a resolução CP/RES. 938 (1654/08) encarrega o Secretário-Geral da OEA de acompanhar uma missão de alto nível dos Estados membros da OEA à União Européia para obter informações diretas e discutir sobre as implicações da Diretiva de Retorno, buscando, por meio do diálogo, soluções práticas para as inquietações expressas por alguns Estados membros com respeito à Diretiva.

O Doutor Jaime Aparício agradeceu o convite em nome da CJI e explicou à CEAM que este tema requer ação urgente tanto dos Estados membros da OEA como da Secretaria-Geral. Explicou que a CJI tratou do tema fazendo uso da prerrogativa do direito de iniciativa, a que a Comissão recorre quando surgem temas de natureza jurídica internacional que afetam cidadãos da região, incluindo-os em sua agenda por vontade própria, como no caso da Diretiva de Retorno. A resolução CJI/RES.150 foi aprovada por unanimidade em agosto de 2008.

O Doutor Aparício explicou brevemente o conteúdo da Diretiva de Retorno, informando tratar-se de uma iniciativa da União Européia sobre imigração ilegal, que é considerada o primeiro passo para uma política comum sobre imigração na União Européia. A Diretiva foi apresentada pela Comissão Européia em 2005 e aprovada três anos mais tarde. Consiste de uma série de normas que os Estados membros da União Européia devem incluir em suas legislações internas, embora cada governo nacional possa decidir sobre a forma de aplicar a Diretiva, fixando os limites dentro dos intervalos por ela permitidos.
O Doutor Aparício ressaltou que essa diretiva contraria os instrumentos internacionais de direitos humanos assinados tanto pelos Estados membros da União Européia como pelos Estados membros da OEA. Ele destacou os seguintes pontos da Diretiva:

1. Promoção do conceito de retorno voluntário dos imigrantes não-documentados, pelo qual uma pessoa sem documentos recebe a ordem de retorno e deve abandonar o país;

2. Ordem de detenção, no caso de a pessoa não abandonar o país após receber a ordem de retorno. Essa detenção pode durar até 18 meses. A medida permite aos Estados deterem os imigrantes que esperam a expulsão; a detenção pode acontecer em centros carcerários, inclusive cadeias públicas. De acordo com a CJI, essa medida implica uma violação dos direitos humanos porque considera a situação de migrante como delito;

3. Disposição de que os migrantes expulsos não podem regressar pelo período de cinco anos;

4. Disposição sobre os migrantes menores não acompanhados, o que aparece como um tema de muita preocupação. 

O Doutor Aparício afirmou que o Parecer da CJI foi desenvolvido com base na análise de todos os instrumentos internacionais de direitos humanos. O Parecer Consultivo da Corte Interamericana de Direitos Humanos sobre a condição jurídica e o direito dos migrantes não-documentados também foi um dos elementos considerados pela CJI. Recordou ainda que a Corte Interamericana de Direitos Humanos estabeleceu como jurisprudência na região a obrigação geral de respeitar e garantir os direitos humanos que vincula os Estados independentemente de qualquer circunstância ou consideração, inclusive a situação de migrante das pessoas. O Parecer Consultivo da Corte Interamericana de Direitos Humanos estabelecer que o direito ao devido processo legal deve ser reconhecido no âmbito das garantias mínimas a serem oferecidas a todo migrante independentemente de sua situação de migrante.

O Doutor Aparício abordou o conteúdo do estatuto dos refugiados que considera o princípio de não-retorno, pelo qual nenhum Estado pode, por expulsão ou devolução, levar um refugiado de volta a seu país quando existem indicações claras de que esse cidadão pode ser perseguido ou sua vida corre perigo em seu país de origem. 

Também indicou que foram analisados todos os aspectos da Diretiva de Retorno relacionados com a Convenção Interamericana de Direitos Humanos, com a Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de Seus Familiares e que, com base em todos os documentos e instrumentos e na análise realizada pela CJI, o Parecer da Comissão Jurídica Interamericana sobre a Diretiva de Retorno Aprovada pelo Parlamento da União Européia manifesta séria preocupação pela aplicação desta Diretiva e, sobretudo, pela maneira como esta Diretiva pode ser interpretada, porque, embora haja espaço para que alguns Estados adotem medidas mais conciliatórias, ela também dá margem para medidas que podem significar abusos claros dos direitos humanos dos migrantes. 


Com base no anterior, o Doutor Aparício observou que, por meio da resolução CJI/RES.150, a Comissão Jurídica Interamericana manifestou sua preocupação pela aplicação e interpretação que venha a ser dada ao conteúdo da Diretiva de Retorno aprovado pelo Parlamento da União Européia, que pode não ser coerente com os instrumentos internacionais em matéria de respeito aos direitos humanos dos migrantes pelas seguintes razões:

1. Não resguarda adequadamente a garantia do devido processo dos migrantes sujeitos a expulsão; 

2. Implica mecanismos de detenção e encarceramento incompatíveis com os princípios do Direito Internacional e com as disposições dos ordenamentos jurídicos dos Estados;

3. Oferece uma proteção inadequada a migrantes em condições vulneráveis, em especial no tocante a crianças e adolescentes, bem como em situações que afetam a unidade e permanência das famílias;

O Parecer da CJI reitera que nenhum Estado pode tratar como delito a situação de migrante de uma pessoa, nem dar margem, pelo único fato de essa pessoa não ser documentada, à adoção de medidas de natureza penal ou efeito equivalente (efeito equivalente inclui a detenção em cárceres públicos nas mesmas condições de um delinqüente comum); adicionalmente, o Parecer reforça a necessidade de adequação à jurisprudência internacional e às convenções internacionais vigentes sobre temas de direitos humanos e de trabalho. 

A CJI pediu e recomendou que, por meio dos Estados membros da OEA e da Secretaria-Geral, seja realizada uma reunião com os membros da União Européia para tratar de algumas modificações a esta Diretiva que a enquadrem nas normas internacionais dos direitos humanos. Para finalizar, o Doutor Aparício ressaltou o direito soberano de todos os Estados de tomar decisões e observou que não se está questionando o direito dos Estados europeus de legislar ou regulamentar a imigração, mas apenas solicitando que essas medidas sejam enquadradas nos princípios básicos de direitos humanos e da dignidade das pessoas e que a idéia de regulamentar a imigração não se converta em um método de perseguição à dignidade das pessoas. 


Após o agradecimento à apresentação e participação do Doutor Jaime Aparicio, os Estados membros iniciaram um debate e intercâmbio de comentários sobre o tema exposto pelo Presidente da CJI. Os Estados foram unânimes em expressar o reconhecimento e o respeito da soberania dos Estados da União Européia para tomar decisões com respeito a suas legislações nacionais e internas e estabelecer políticas nacionais em todos os âmbitos e sobre o tema particular da migração. As delegações também coincidiram em expressar sua preocupação pelo tratamento dado aos migrantes na Diretiva de Retorno aprovada pelo Parlamento Europeu e expressaram preocupação por alguns elementos da Diretiva que possam ser interpretados de forma que não atenda aos instrumentos internacionais sobre direitos humanos. 


Os Estados membros presentes ressaltaram a necessidade do respeito aos direitos humanos dos migrantes e a necessidade de abordar o tema da migração sob uma perspectiva integral, com base, entre outros, nos princípios de tolerância, solidariedade, justiça. Algumas delegações também manifestaram sua preocupação pela criminalização da situação ou condição migratória e pela desumanização das leis. 


Algumas delegações destacaram em especial as disposições da Diretiva com respeito aos menores não acompanhados e ao refúgio. Outras enfatizaram o conceito de retorno voluntário e a necessidade de que os Estados ofereçam assistência para a reintegração dos migrantes que regressam a seus países de origem. 

Além disso, as delegações também ressaltaram, entre outras, as contribuições econômicas, sociais e culturais dos migrantes aos países de destino, que precisam ser reconhecidas e consideradas dentro de qualquer discussão sobre a migração. As delegações presentes coincidiram na necessidade e no desejo de estabelecer um dialogo multilateral aberto com a União Européia para analisar, e se possível revisar, os conteúdos da Diretiva de Retorno, para assim se poder garantir o pleno respeito dos direitos humanos de todos os migrantes. 


As Missões Observadoras Permanentes da União Européia e da França participaram da reunião e solicitaram o uso da palavra, a qual foi concedida pelo Presidente de acordo com o artigo 40 do Regulamento do Conselho Permanente. A Missão Observadora Permanente da União Européia foi representada por Despina Manos e Frank Schmiedel, advogado especializado em assuntos migrantes. O Doutor Schmiedel indicou que encaminhará todos os comentários e observações do Doutor Aparício e dos Estados membros sobre o tema tratado. Afirmou que existe abertura para diálogo sobre a Diretiva, mas recordou às delegações que essa Diretiva foi convertida em lei e que os Estados membros têm até dois anos para incorporá-la em suas legislações nacionais. 


Segundo o Doutor Schmiedel, essa Diretiva precisa ser vista em um contexto abrangente e que contemple todos os aspectos da migração – direitos humanos, obrigações sob o direito internacional, aspectos econômicos e sociais. O representante da União Européia indicou ainda que a Diretiva atende a todas as disposições do Direito Internacional e assegura os padrões mínimos de proteção dos direitos humanos, adaptados por cada Estado Membro da União Européia, podendo, nos casos particulares de cada Estado, ir além desses padrões mínimos de proteção. 

Além disso, o Doutor Schmiedel observou que não se pode interpretar que a União Européia esteja criminalizando os imigrantes em função da disposição sobre os centros de detenção, esclarecendo que existe a distinção nos centros de detenção entre os criminosos e os imigrantes ilegais. Sobre o tema do período máximo de detenção de 18 meses, o representante indicou que não é interesse dos Estados membros da União Européia reter os migrantes e que este é um período máximo. Essa detenção ocorre nos casos em que o migrante recusa o retorno voluntário. Sobre o tema da detenção dos menores não acompanhados e das famílias, artigo 17 da Diretiva, o representante da União Européia afirmou que esta é uma medida de último recurso e que só se aplicaria pelo período mínimo possível. 


Para finalizar, o Doutor Schmiedel abordou a crítica de ambigüidade feita a essa medida e explicou que o objetivo é dar aos Estados membros a flexibilidade de poder adaptar a Diretiva a suas legislações nacionais. 


A Embaixadora Marie-France Pagnier, Representante Observadora Permanente da França junto à OEA, também participou da reunião e afirmou que essa Diretiva não visa a migração em geral, pois se reconhece a contribuição dos migrantes para o fortalecimento e desenvolvimento da Europa. A Embaixadora Pagnier indicou que a Diretiva está voltada para a proteção dos imigrantes ilegais, que estão em situações de vulnerabilidade e podem se tornar vitimas de tráfico de pessoas. 

A Representante Observadora Permanente da França também explicou que a Diretiva visa principalmente os Estados membros da União Européia que não têm políticas nacionais de imigração para garantir uniformidade nas regulamentações e no tratamento dos imigrantes, dentro do pleno respeito aos direitos humanos e assegurando maior coordenação entre os Estados membros da União Européia. Países com legislações que favorecem os migrantes, como é o caso da França, não teriam que mudar suas políticas nacionais. A Embaixadora Pagnier enfatizou que a Diretiva não afeta os refugiados. 


Além disso, a Embaixadora Pagnier informou que em outubro de 2008 se acordou um pacto de imigração que permite o diálogo e a coordenação entre os países de destino e de origem, o que permite um trabalho conjunto com o país de origem para garantir as melhores condições aos migrantes que estiverem retornando a seus países de origem. Para finalizar, a Representante Observadora Permanente de França ressaltou a necessidade de diálogo entre a OEA e a União Européia sobre esse assunto. 

O Doutor Aparício retomou a palavra indicando que o tema voltará a ser abordado na reunião da Comissão Jurídica Interamericana programada para agosto de 2009. E concluiu dizendo que privar de liberdade pessoas que não cometeram delitos significa baixas garantias processuais e abre espaço para abusos, além de não elevar os padrões em proteção de direitos humanos e permitir a desumanização da justiça. 


O Presidente da CEAM, Embaixador Nestor Mendez, agradeceu o diálogo e os comentários do Doutor Aparicio, dos representantes dos Estados membros da OEA e dos representantes das Missões Observadoras Permanentes junto à OEA, e ressaltou o desejo de diálogo que existe por parte tanto dos Estados membros da OEA como dos Estados membros da União Européia, informando que relatará ao Conselho Permanente o resultado desta reunião e fará uma recomendação sobre a necessidade de maior diálogo. 

2. Continuação da consideração do projeto de resolução “Populações migratórias e fluxos de migração nas Américas” 

Colocou-se à consideração das delegações o projeto de resolução “Populações migratórias e fluxos de migração nas Américas”, distribuído como documento CE/AM-87/09 rev.1. As delegações presentes fizeram comentários e propostas adicionais ao projeto de resolução. Essas mudanças e propostas foram anotadas e posteriormente distribuídas no documento CE/AM-87/09 rev.2. O Presidente anunciou que seria convocada uma nova reunião para continuar a consideração do projeto de resolução. 

3. Outros assuntos

Não havendo mais assuntos, deu-se por encerrada a reunião. 
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